
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.217 - SC (2017/0035885-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BRADEXSUL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO 

DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA - ME 
RECORRIDO : MARILLIAM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

DE ARTIGOS DOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : JÔNATAS GOETTEN DE SOUZA  - SC024480 
   GABRIELLA SEDREZ REIS GOETTEN DE SOUZA E OUTRO(S) 

- SC024289 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.    ADMINISTRATIVO. PERDIMENTO DE BENS. 
AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO LEGAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
ART. 1.022, II, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A parte recorrente sustenta que o art. 1.022, II, do CPC foi violado, mas deixa 
de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF. 
2. Além disso, a  Fazenda Nacional não se desincumbiu de indicar erro, 
obscuridade, contradição ou omissão no decisum, portanto não cumpriu o 
determinado no art. 1.023 do CPC. Ademais, apenas se dispôs a transcrever 
ipsis literis o recurso de Embargos de Declaração já interposto e rejeitado pelo 
Tribunal a quo. 
3. A indicada afronta aos arts. 11 e 489, § 1º, do CPC não pode ser analisada, 
pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. 
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
4. Verifica-se que o Recurso Especial não impugnou toda a fundamentação do 
acórdão, principalmente quanto a impossibilidade de o Poder Judiciário substituir a 
Administração Pública para validar auto de infração. Assim, há fundamento não 
atacado pela parte recorrente, o qual, sendo apto, por si só, para manter o 
decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 
283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles."
5. O acórdão reprochado concluiu pela inexistência de falsificação material dos 
documentos instrutivos da DI. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do 
proferido pelo aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da 
matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme 
determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial."
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.217 - SC (2017/0035885-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BRADEXSUL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO 

DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA - ME 
RECORRIDO : MARILLIAM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

DE ARTIGOS DOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : JÔNATAS GOETTEN DE SOUZA  - SC024480 
   GABRIELLA SEDREZ REIS GOETTEN DE SOUZA E OUTRO(S) 

- SC024289 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

278, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA E INDENIZATÓRIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO. 
SENTENÇA EXTRA-PETITA. INOCORRÊNCIA. PROCEDIMENTO 
ESPECIAL DE CONTROLE ADUANEIRO. DANO AO ERÁRIO. PENA 
DE PERDIMENTO DE MERCADORIAS. SUBFATURAMENTO ATRAVÉS 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. DESCABIMENTO. ENQUADRAMENTO 
LEGAL. INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE TERCEIROS 
CONSTATADA. AUSÊNCIA NO ENQUADRAMENTO LEGAL 
COMUTAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inocorre cerceamento de defesa na hipótese de julgamento 
antecipado, não havendo necessidade de dilação probatória.

2. A sentença tem como limite o contido no pedido. Hipótese em 
que a sentença analisou a lide dentro dos contornos delineados na inicial.

3. Para se aplicar a pena de perdimento, é necessário que o 
subfaturamento tenha sido perpetrado por outros meios de fraude (como a 
falsidade material), não abrangendo as hipóteses em que o subfaturamento 
configure apenas a falsidade ideológica, pois há norma específica tipificando essa 
conduta como infração administrativa apenada com multa de 100 % sobre a 
diferença dos preços.

4. É vedado ao Poder Judiciário substituir a Administração Pública 
para validar auto de infração mediante modificação de seu fundamento 
normativo.

5. Hipótese em que a autoridade fiscal constatou a ocorrência de 
subfaturamento através de falsidade ideológica e suspeitas de ocultação do real 
exportador através de interposição fraudulenta de terceiros. No entanto, erigiu 
como fundamento legal para a imposição de pena de perdimento estritamente a 
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falsidade ideológica, o que não legitima a pena, na esteira da jurisprudência. 
Inviável a legitimação do ato administrativo através da comutação do 
enquadramento legal pelo Poder Judiciário. Conseqüente anulação da pena de 
perdimento.

6. Verificada a inviabilidade da restituição das mercadorias 
perdidas ante a ocorrência da sua destinação, devida a responsabilização da 
União em indenizar a importadora.

7. Apelação parcialmente provida. Ação julgada parcialmente 
procedente.

A recorrente alega violação dos arts. 11, 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC; do 

art. 23, V, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei 1.455/1976 e do art. 105, VI, do Decreto-Lei 

37/1966. Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas 

questões de direito (fl. 330, e-STJ).

Aduz que a recorrida subfaturou o valor aduaneiro, pois importou produtos se 

utilizando de documentos falsos e incompletos. Dessarte, existindo falsidade material deve ser 

aplicada a pena de perdimento (fl. 346, e-STJ).

Registra que a condenação por lucros cessantes é indevida, porquanto foi 

realizada sem fundamento legal (fl. 348, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 316-321, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 355-362, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.217 - SC (2017/0035885-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.2.2017.

O recurso não merece prosperar.

A parte recorrente sustenta que o art. 1.022, II, do CPC foi violado, mas deixa 

de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é 

inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Além disso, a  Fazenda Nacional não se desincumbiu de indicar  erro, 

obscuridade, contradição ou omissão no decisum, portanto não cumpriu o determinado no art. 

1.023 do CPC. Ademais, apenas se dispôs a transcrever ipsis literis o recurso de Embargos 

de Declaração já interposto e rejeitado pelo Tribunal a quo. Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. LAUDOS TÉCNICOS 
DIVERGENTES. VALORES EM DESCOMPASSO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 44.316/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENCIAMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA PARA O 
TRABALHO CASTRENSE. REFORMA INCABÍVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
STJ.
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2. A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária 
quanto à inexistência de invalidez total e definitiva para o trabalho castrense, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, exigiria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1341229/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2014).

A indicada afronta aos arts. 11 e 489, § 1º, do CPC não pode ser analisada, 

pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

O TRF consignou à fl 272, e-STJ: 

Por outro lado, houve de fato a constatação pela autoridade 
aduaneira de indícios da ocultação do real exportador registrada no auto de 
infração, caracterizando suspeita de interposição fraudulenta de terceiros, 
circunstância anotada pelo Magistrado sentenciante, e na qual fundamentou a 
mantença da pena de perdimento imposta administrativamente, ainda que com 
enquadramento diverso. Nada obstante, malgrado o esforço fiscal e entendimento 
do preclaro julgador monocrático, este não foi o enquadramento legal erigido pelo 
Administrador como fundamento para a sua aplicação, sendo inviável seu 
ajustamento pelo Juízo.

Consoante jurisprudência dominante do egrégio STJ, é vedado ao 
Poder Judiciário substituir a Administração Pública para validar auto de infração 
mediante modificação de seu fundamento normativo.

Verifica-se que o Recurso Especial não impugnou toda a fundamentação do 
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acórdão, principalmente quanto à impossibilidade de o Poder Judiciário substituir a 

Administração Pública para validar auto de infração. Assim, há fundamento não atacado pela 

parte recorrente, o qual, sendo apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite 

aplicar na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles." Nesse sentido, confiram-se os julgados:

PROCESSUAL  CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 283/STF e 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. Quanto à prescrição, a recorrente não impugnou o fundamento 
basilar do acórdão recorrido, qual seja, o de que a execução teve início em 2002, 
com posterior desmembramento por ordem de decisão judicial. Assim, no ponto, o 
recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF.

2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem no tocante ao início do prazo prescricional, consideradas as peculiaridades 
do caso concreto destacadas pelo aresto hostilizado, exigiria novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 242.721/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 2/4/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 
283/STF. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido afastou a prescrição, embasado em 
fundamento que não foi rebatido nas razões do recurso especial - ausência de 
inércia da parte exequente, que encontrou inúmeras dificuldades para obter da 
executada os documentos necessários à elaboração da conta de liquidação, até 
que em 2006 foi determinado o desmembramento do feito em grupos de 20 
substituídos (e-STJ fl. 1.223).

2. A falta de combate a fundamentos que embasaram o aresto 
impugnado, suficientes para mantê-lo, acarreta a incidência ao recurso especial 
do óbice da Súmula 283/STF.

3. O título executivo, embora certo pelo trânsito em julgado da 
sentença de conhecimento, só pode ser executado quando também tornado 
líquido. Precedentes.

(...)
(AgRg no AREsp 220.639/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/3/2013).
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Por último, trago a colação trecho do acórdão que concluiu pela inexistência de 

falsificação material dos documentos instrutivos da DI, verbis:

O auto de infração infere a 'falsificação da fatura comercial'. No 
entanto, a descrita no mesmo condiz com a falsidade ideológica, havendo em seu 
teor a demonstração, através de laudo técnico e merceológico, de discrepâncias 
nos preços declarados; outrossim, não há menção a indício de falsificação 
material dos documentos instrutivos da Dl, em especial acerca da fatura 
comercial.

Portanto, forçoso concluir-se que a autoridade fiscal se refere ao 
subfaturamento das mercadorias importadas, através da prática de falsidade 
ideológica pelo importador.

E, neste passo, impende anuir com a tese autoral do descabimento 
da pena de perdimento.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0035885-8 REsp 1.655.217 / SC

Números Origem:  50087319820134047208  SC-50087319820134047208

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BRADEXSUL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA - ME 
RECORRIDO : MARILLIAM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ARTIGOS 

DOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : JÔNATAS GOETTEN DE SOUZA  - SC024480 

 GABRIELLA SEDREZ REIS GOETTEN DE SOUZA E OUTRO(S) - SC024289 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Perdimento de Bens

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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